EMENDA Nº  57 , AO  Projeto de lei Complementar 6, DE 2005

(SL nº 134, de 2005)

Dê-se ao artigo 4º do Projeto em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 4º - Fica criado o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo, como um órgão colegiado de caráter normativo, consultivo e deliberativo e o qual, assegurada a participação paritária dos Municípios em relação ao Estado, será composto por:

I. Secretários de Estado nas funções públicas de interesse comum da Região Metropolitana de São Paulo, definidas pelo Conselho de Desenvolvimento;

II. 39 (trinta e nove) prefeitos dos municípios que integram a Região Metropolitana de São Paulo, e prefeitos de Municípios que vierem a ser criados em decorrência de desmembramento, incorporação ou fusão dos Municípios metropolitanos;

III. 39 (trinta e nove) representantes da sociedade civil organizada, de entidades com reconhecida atuação nas funções públicas de interesse comum à Região Metropolitana, com sede e atuação na mesma, e que sejam provenientes de entidades patronais ou empresariais, entidades sindicais ou de classes profissionais, governamentais, universidades e institutos de pesquisa;

IV. 1 (um) representante do governo federal;

§ 1º - Os representantes do Estado, e seus respectivos suplentes, que integrarão o Conselho de Desenvolvimento serão designados por ato do Governador do Estado, a partir das indicações das Secretarias de Estado a que se vinculem as funções públicas de interesse comum.

§ 2º - Os prefeitos, e seus respectivos suplentes, que integrarão o Conselho de Desenvolvimento deverão ser escolhidos dentre seus pares na subregião da qual fazem parte, respeitada a proporção máxima de 1/3 em relação ao número total de municípios da referida subregião.

§ 3º - As normas, critérios e procedimentos para a escolha dos representantes da sociedade civil a partir da instalação do Conselho de Desenvolvimento serão definidos pelo mesmo, em Regimento Interno.

§ 4° - Os representantes e seus suplentes serão designados por um período de 24 (vinte e quatro) meses, permitida a recondução.

§ 5º - Os membros do Conselho de Desenvolvimento poderão ser substituídos, mediante comunicação ao Colegiado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§ 6º - Sempre que houver mudança de Chefe de Poder Executivo Estadual ou Municipal, a substituição poderá ser realizada de forma imediata através de comunicação ao colegiado.

§ 7º - Para que se assegure a participação paritária a que se refere o caput deste artigo, sempre que existir diferença de número entre os representantes do Estado e dos Municípios, os votos serão ponderados, de modo que, no conjunto, tanto os votos do Estado, como os dos Municípios correspondam, respectivamente, a 1/3 (um terço) da votação. 

JUSTIFICATIVA

A Emenda busca garantir a participação paritária dos 39 prefeitos, do Estado e da sociedade civil, respeitando os preceitos constitucionais.

.

Sala das Sessões, em 12/5/2005

a) Renato Simões a) Cândido Vaccarezza a) Adriano Diogo a) Carlos Neder

 a) Sebastião Almeida a) Ítalo Cardoso a) Simão Pedro a) Maria Lúcia Prandi a) Mauro Menuchi a) Fausto Figueira a) Ana do Carmo a) Roberto Felício a) Sebastião Arcanjo a) Donisete Braga a) Vanderlei Siraque a) Antonio Mentor a) Mário Reali
